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Era 


vas Magestades e Altezas continuam a passar 
no Paço das Necessidades, sem novidade na 
sua importante saude. 


PARTE OFFICIAL. 


MINISTERIO DO REINO. 

qo em consideração as representações que 

à Minha Real Presença teem feito subir as Ca- 
maras Municipaes de Lisboa e Villa Franca de 
Xira sobre a necessidade da admissão de cercaes 
estrangeiros pelo porto de Lisboa; e tendo-se ve- 
rificado, pelas diversas informações havidas a tal 
respeito, que a colheita, no anno proximo findo, 
fóra escaça em quasi todas as terras do Ribatejo, 
a ponto de não ser bastante o producto della para 
o cunsumo dos habitantes da Provincia da Estre- 
madura, e que esta falta se tornou ainda maior 
pelas circumstancias extraordinarias que haviam 
trazido a esta Capital um grande numero de con- 
sumidires; considerando tambem, que os gene- 
ros cereaes teem actualmente chegado a um preço 
excessivo, e que ao Governo cumpre conciliar , 
quanto fór possivel, os interesses da agricultura 
com os dos consumidores; Fei por bem, ouvido 
o Conselheiro Administrador Geral da Alfandega 
do Terreiro Publico, os Conselhos de Districto de 
Lisboa e Santarem, e a Direcção da Companhia 
das Lezirias do Tejo e Sado, em vista da Lei de 
quatorze de Setembro de mil oitocentos trinta e 
set», Decretar o seguinte: 

artigo 1.º São admittidos a consumo pela bar- 
ra de Lisboa doze mil moios de trigo estrangeiro, 
em grão ou farinha, que derem entrada na Alfan- 
dega do Terreiro Publico até trinta de Junho do 
corren'e anno. 

Art. 2.º Os generos cercaes estrangeiros, cuja 
aduussão é permittida pelo artigo antecedente, 
pgarão os mesmos direitos que se acham legal- 
mente estabelecidos para o despacho do trigo na- 
cional. É 

Os Ministros e Secretarios de Estado de todas 
as Repartições o tenham assim entendido, e façam 
executar, Paço das Necessidades, em treze de Fe- 
vereiro de mil oitocentos quarenta e sete. =-RAI- 
NHA. = Visconde de Oliveira = José Jacinto Valen- 
te Farinho =D. Manoel de Portugal e Custro == 
José Antonio Maria de Sousa Azevedo, 


TE error 


MINISTERIO DA JUSTIÇA. 


Repartição da Justiça. 

OMANDO em consideração a Proposta do Conse- 

lheiro Presidente da Relação de Lisboa: Hei 
por bem Nomear para Substitutos dos Juizes de 
Direito nas Comarcas que lhes vão designadas, 
do Districto Judicial da mesma Relação, a fim de 
servirem no corrente anno, segundo a ordem de 
suas Nomeações, os individuos comprehendidos 
na lista junta, que faz parte integrante deste De- 
creto, e baixa assignada pelo Ministro e Secreta- 
rio de Estado dos Negocios Ecclesiasticos e de 
Justiça. O mesmo Ministro e Secretario de Esta- 
do o tenha assim entendido, e faça executar, Pa- 
go, em nove de Fevereiro de mil oitocentos qua- 


renta e sete. = RAINHA, = José Jacinto Valente 
Farinho. 


Lista dos Substitutos, a que se refare o Decreto da 
data desta, Nomeados para as Comarcas do Dis- 
tricto da Relação de Lisa. 

Almada. 
ANCISCO José Tavares. 

Candido de Freitas Tavares. 

João Soares. 

Ricardo Antonio da Silva. 

Alcacer do Sal. 

Pedro Paulo de-Carvalho Chaves. 

Domingos Garcia Peres. 

João Baptista Botas. 

Miguel dos Santos Banha. 

Benavente, 

Francisco de Assís Barreto. 

João Redrigues de Azevedo. 

João Nepomuceno da Silveira Borralho. 

Francisco de Paula Xavier. 

Cintra. 

Agostinho José Raposo. 

Francisco de Paula da Cunha. 

Manoel Ricardo da Costa, 

Domingos Lopes Palmeiro. 

Certa. 

Possidonio Cabral de Faria e Serpa. 

Francisco de Mendonça Granado Castro e Lemos. 

Januario José Victor dos Reis, 

Vicente de Paula da Malta, 


ISBOA: SEGUNDA 


Estremoz, 
José Francisco Agnello Gazo. 
Filippe Nery de Almeida e Sousa. 
Diogo Antonio Palmeiro Pinto. 
Victorino Alberto da Fonseca. 
Figueiró dos Vinhos. 
João da Rosa Rovisco de Andrade. 
Manoel José da Custa Guimarães. 
José Rodrigues de Abreu, 
José Venancio Pimentel Teixeira, 
Pombal, 
Gustavo de Almeida Sousa e Sá Lencastre. 
Francisco Luiz de Abreu Amorim Pessca Durão. 
José Ignacio da Rosa e Costa. 
Santarem. 
Manoel de Sampayo Sousa Cirne, 
José Joaquim da Silva Junidr. 
Antonio José Rebello da Cunha. 
Bernardino Antonio da Silva. 
Thomar. 
Francisco Affonso Velho. 
Feliciano Thomé d: Silva. 
Adrião Alves da Silva. 
João Manoel de Sousa. 
Torres Novas. 
Luiz Carlos de Souto Rodrigues. 
Domingos Henriques Ayala. 
Antonio Pessoa Tavares de Amorim Junior. 
Nicolau Saldanha Mattos. 
Torres Vedras, 
José Eduardo Cesar. 
Prancisco Tavares de Macedo. 
Francisco José de Bastos. 
Filippe Cabral de Rezende. 
Paço, em 9 de Fevereiro de 1847.== José Ja- 
cinto Valente Farinho, 


MINISTERIO DA MARINHA 
E ULTRAMAR. 


Secção de Ultramar. 


rgxenDO O Conselho de Saude Naval, em obser- 
r vancia do artigo 19.º do Decreto de 14 de 
Setembro de 1844 feito subir á Minha Real Pre- 
sença, em data de 20 de Outubro do anno passa- 
do, o Plano de organisação e regulamento de En- 
sino Medico para v Estado da India, que lhe fó- 
ra proposto pelo Fysico-Mór daquelle Estado: Hei 
por bem, Conformando-Me com a opinião do mes- 
mo Conselho Approvar o referido Plano na fórma 
em que baixa assignado com este Decreto, pelo 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da 
Marinha e Ultramar. O mesmo Ministro e Secre- 
tario d"Estado o tenha assim entendido, e faça 
executar. Paço das Necessidades, em onze de Ja- 
neiro de mil oitocentos quarenta e sete. ==RAI- 
NHA. = D. Manoel de Portugal e Castro. 


Plano de organisação e regulamento do Ensino he- 
dico no Estado da India. 

Artigo 1.º 7 estaneLECIDA nO Hospital Militar 

4 de Nova Góa uma Escóla, on- 
de serão ensinadas as materias necessarias para 
compór um Curso Medico Cirurgico, e um Curso 
Pharmaceutico, 'a qual é denominada = Escóla 
Medico-Cirurgica da Nova Gõa. 

Art. 2.º As materias necessarias para compór 
os Cursos mencionados no artigo antecedente, são 
as seguintes, e fazem objecto de seis differentes 
Cadeiras, pelo seguinte modo ; 

1.º Cadeira — Avathomia e Physiologia. 

2.º Cadeira — Materia Medica, Pharmacia, e 
Nygiene. 

3.º Cadeira — Pathologia Cirurgica, e Medici- 
na operatoria. 

4.º Cadeira — Pathologia geral, e Palhologia 
interna. 


5.º Cadeira — Clinica Cirurgica, e Arte obste- 
tricia. 

6.º Cadeira — Clinica Medica, e Noções geraes 
de Medicina legal. 

Art. 3.º Haverá na Escóla : 

1.º Uma Bibliotheca publica, onde se encon- 
trem as melhores obras em Medicina, Cirurgia, 
Pharmacia, e Sciencias accessorias. 

2.º Um gabinete anatbomico, e de instrumen- 
tos cirurgicos. 

3.º Uma casa de dissecções convenientemen- 
te ventilada. 

4.º Um Laboratorio Clinico-Pbarmaceutico. 

Dos Lentes, 

Art. 4.º Haverá quatro Lentes Proprietarios 
para reger as seis Cadeiras mencionadas no arti- 
go segundo. 

S. 1.º O Lente da terceira Cadeira regerá 
tambem a quinta, e o da quarta a sexta. 

S. 2.º Os Facultativos do quadro de Saude 
do Estado são Lentes Proprietarios da Escóla. 


FEIRA 15 DE 


FEVEREIRO. 


Art: 5.º Haverá um Lente Substituto (que se- 
rá sempre nm Medico Cirurgião habilitado na Es- 
cúla de Nova Gda) para servir na falta tempora- 
ria dos Lentes Proprietarios, os quaes tambem se 
substiluirão uns pelos outros quando as circums- 
tancias o exijam. 

S. 1.º O logar de Tente Substituto será pro- 


vido em concurso publico perante o Conselho da 
Escóla. 
: go 


O Conselho da Escóla redigirá para 
este efeito um Programma que será publicado no 
Jornal official do Governo, com antecipação de 
trinta dias pelo menos ; e proporá immediatamen- 
te ao Governo Geral do Estado o nome do con- 
corrente mais votado no Concurso, para obter o 
seu despacho interino, e cuja effectividade será 
dependente da approvação Regia. 

S. 3.º O Lente Substituto terá de ordenado 
mensal a quantia de doze mil réis fortes, e terá 
a seu cargo, além da obrigação do artigo 5.º, o 
gabinete anathomico, ou de instrumentos cirur- 
gicos, e a Bibliotheca da Escóla por que res- 
ponde. 

Art. 6.º Haverá tambem um Preparador de 
analhomia, que será sempre o Lente Substituto 
da Escóla; a falta porém deste poderá ser pre- 
enchida por um Estudante dos annos superiores 
do Curso, que mais sc tiver distinguido em ana- 
thomia, e que, proposto pelo respectivo Lente, 
for approvado pelo Conselho da Escóla, que nes- 
te caso lhe estabelecerá uma gratificação mensal 
proporcionada ao seu trabalho, a qual não será 
menor de mil e oitocentos réis, nem maior de 
dous mil e quatrocentos réis fortes, pagos pelo 
Cofre da Escóla, 

Do Director da Escila. 

Art..7.º  Maverá um Director da Escóla, que 
será sempre o Physico Mór do Estado. 

S. unico. - Na falta, ou impedimentos tempo- 
rarios deste, fará as suas vezes o Cirurgião Mór 
do Estado, o qual, em similhantes circumstancias, 
será substituido pelo Lente mais graduado. 

Art. 8.º Compete ao Director fazer executar 
as Leis, Regulamentos especiaes, e as delibera- 
cões do Conselho da Escóla. 

S. unico. Quando o Director entenda que ha 
inconveniente na execução de qualquer delibera- 
cão do Conselho, o poderá representar ao Governo 
Geral do Estado, motivando os inconvenientes. 
Esta representação será sempre acompanhada de 
uma outra red'gida pelos Membros do Conselho 
dissidentes. 

* Art. 9.º Compete mais ao Director : 

1.º Convocar o Conselho (além das vezes que 
são declaradas no presente Régulamento) todas 
aquellas que julgar conveniente para objectos de 
servico da Escóla. 

2.º Assignar toda a correspondencia com as 
Authoridades e Repartições Superiores: a demais 
poderá ser assiguada pelo Secretario. 

3.º Rubricar todos os livros, e documentos 
de despeza da Escóla. 

Do Conselho da Escóla. 

Art. 10.º A reunião dos Lentes Proprietarios, 
e Substitato , constitue o Conselho da Escóla: é 
seu Presidente o Director da Escóla, e o Secre- 


tario scrá aquelle dos Lentes que o Conselho no- 
mear. f 

Art. 11.º “Para o Conselho poder deliberar é 
necessario que estejam presentes ao menos tres 
de seus Membros, e as suas deliberações serão 
tomadas pela pluralidade de votos. 

SG. 1.º No caso de haver empate na votação, 
o objecto proposto será addiado, ou levado ao co- 
nhecimento do Governo, quando ametade dos Mem- 
bros presentes assim o julgar. 

3. 2.º Neste ultimo caso o Conselho redigirá 
um memorial para ser presente ao Governo Geral 
do Estado, no qual clara e explicitamente serão 
expendidas todas as razões pró e contra produzi- 
das durante a discussão. » 

Art. 12.º O Conselho se corresponderá dire- 
clamente com o Governo do Estado, e a corres- 
pondencia será assignada por todos os Membros 
presentes. 

Art. 13.º Compete ao Conselho a confecção 
dos regulamentos internos para o regimen da Es- 
cela; a approvação dos Compendios; a revisão, 
e approvação dos programmas feitos pelos respe- 
ctivos Lentes, e toda a administração scientifica, 
e economica da Escóla. 

Art. 14.º É da exclusiva attribuição do Con- 
selho conferir titulos de habilitação para se exer- 
cer a Medicina, Cirurgia, e Pharmacia, na con- 
formidade deste Regulamento. 

S. unico. Ostitulos de habilitação, de que fal- 
Ja este artigo, jámais poderão ser dados a indivi- 
duos que não tenham estudado, pelo tempo mar- | 


cado neste Regulamento, as disciplinas que com- 
prehende cada um dos cursos da Escóla. 

Art. 15.º O Conselho se deverá reunir sempre 
antes da abertura das Aulas, para votar: 

1.º Sobre os novos programmas do anno le- 
etivo futuro. 

2.º Sobre a conta da receita e despeza do an- 
no lectivo proximo findo, que deve apresentar o 
Thesoureiro. Reunir-se-ha tambem logo que se 
encerrem as Aulas para votar as disposições ne- 
cessarias para os exames. E depois destes findos 
para votar os premios. 

Art. 16.º Não poderá esquivar-se Membro al- 
gum a votar sobre qualquer materia proposta pelo 
Director; tem com tudo o direito, quando fôr ven- 
cido, de fazer escrever por extenso o seu voto na 
acta, 

Dos Empregados da Escóla. 

Art. 17.º Haverá um Bibliothecario, um Se- 
cretario, e um Thesoureiro. 

S. 1.º Estes empregos serão sempre exercidos 
pelos Lentes nomeados pelo Conselho. 

S. 2.º As funcções de Bibliothecario serão 
sempre desempenhadas pelo Lente Substituto da 
Escóla, as do Secretario e Thesoureiro não pode- 
rão ser accumuladas. 

Art. 18.º Incumbe ao Secretario redigir as 
actas do Conselho, assignar e dirigir a correspon- 
dencia, e é encarregado de todo o expediente. 

S$. 1.º O Secretario da Escóla será ajudado 
por um Amanuense da Contadoria do Hospital Mi- 
Jitar, quando o serviço da Escóla assim o exigir. 

S. 2.º O Secretario recebe metade dos emo- 
lumentos para o costeamento da Secretaria, e O 
resto para si. 

Art. 19.º Ao Thesoureiro pertence receber as 
propinas das matriculas, e quaesquer outros fun- 
dos destinados para a Escóla; bem como fazer as 
despezas, e pagamentos, que legalmente lhe fo- 
rem ordenados. E 

Art. 20.º Haverá tambem um Continuo, que, 
podendo ser, será sempre um dos Empregados do 
Hospital Militar, e o Conselho detalhará o servi- 
co que lhe pertence. 

Dos fundos da Escila. 

Art. 21.º Os fundos da Escóla são o producto 
das matriculas, cartas, e metade dos emolumen- 
tos; e servirão : 

1.º Para premios. 

2.º Para compra de livros para a Bibliotheca. 

3.º Para formação deum gabinete anathomico, 
dispensatorio pharmaceutico, e outras despezas a 
cargo da Escóla. 

Art, 22.º Os fundos da Escóla serão guarda- 
dos em um cofre, cujos Clavicularios serão, o Di- 
rector, o Secretario, e o Thesoureiro. 

Art. 23.º O material da Escóla será fornecido 
pela Junta da Fazenda, 

Art. 24.º Quando os fundos da Escóla não se- 
jam suficientes para as despezas a seu cargo, q 
Conselho os requisitará ao Conselho de Saude Pu- 
blica, que os fornecerá segundo as forças do seu 
cofre. Quando ainda assim as despezas a cargo 
da Escóla não possam ser levadas a effeito, então 
o Conselho o representará ao Governador Geral do 
Estado, para este prover convenientemente. 

Da habilitação geral dos alumnos. 

Art. 25.º Para ser admittido alumno' da Es- 
cóúla será necessario ter : 

1.º Dezcseis annos completos de idade. 

2.º Approvação em Grammatica Latina, e Phy- 
losophia racional e moral. 

3.º Conhecimento da lingua franceza. 

S. unico. Quando se achem estabelecidas no 
Estado da India, Cadeiras de Chimica, e Elistoria 
Natural, não poderá alumno algum matricular-se 
no segundo anno da Escóla, sem mostrar attesta- 
do de approvação das disciplinas daquellas Ca- 
deiras. 

Art. 26.º Quando os documentos de approva- 
ção dos estudos preparatorios apresentados pelo 
matriculando não forem passados em consequen- 
cia de exames feitos em Estabelecimentos publi- 
cos de instrucção, o Director da Escóla o fará 
examinar publicamente por uma Commissão de 
tres membros, presidida por um Lente, e com- 
posta de mais dous Lentes, ou outros dous indi- 
viduos aptos, que para esse fim requisitará ao Go- 
verno Geral do Estado. Destes exames lavrará o 
Secretario da Escóla o competente termo, por cuja 
certidão pagará o interessado meio xerafim cobre, 
pela fórma do SG. 2.º do artigo 18.º 

S. 1.º Do mesmo modo será examinado o ma- 
triculando, que não podendo satisfazer por meio 
dos competentes documentos aos 2.º e 3.º requi- 
sitos do artigo 25.º, o queira fazer por meio de 
exames. 


S.2.º O Conselho da Escóla é authorisado 
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para com o consentimento do Governo Geral do 

Estado alterar os requisitos exigidos no artigo 25.º 
Da matricula. 

Art. 27.º | A matricula abrir-se-ha em 15 de Ju- 
nho fechando-se em 15 de Julho. K 

S. 1.º Haverá um livro destinado para matri- 
culas, que ficará a cargo do Secretario da Escóla, 

S. 2.º Os alumnos pagarão pela abertura da 
matricula tres xerafins, cobre, e de emolumentos 
um, Iguaes quantias no encerramento della. 

$. 3.º Osalumnos que se matricularem pela se- 
gunda vez no mesmo anno, por terem sido repro- 
vados, pagarão o dobro das quantias estipuladas 
no SG. antecedente. ; E 

Art. 28.º Nenhum alumno se poderá malri- 
cular terceira vez no mesmo anno. 

Art. 29.º A passagem de um para outro anno 
lectivo, será feita por despacho do Director á vis- 
ta da certidão do exame passada pelo Secretario, 
e extrahida do livro dos termos dos mesmos. 

Do methodo do ensino. 

Art. 30.º O estudo das disciplinas, que fas 
zem objecto das seis Cadeiras mencionadas no ar- 
tigo 2.º, será distribuido em quatro annos lecti- 
vos pela seguinte maneira : 

4.º Anno. 1.º Cadeira. — Anathomia. 

1.º Cadeira. — Physiologia. 

2.º Cadeira. — Materia Medica, Phar- 
macia, e Hygiene. 

3.º Cadeira. — Pathologia Cirurgica , 

e Medicina Operatoria. 

4.º Cadeira. — PaLhologia geral, e Pa- 
thologia interna. 
5.º Cadeira. — Clinica Cirurgica, e 

Arte Obstetricia. 

6.º Cadeira. — Clinica Medica, e no- 
ções geraes de medicina legal, 

Art. 31.º O anno lectivo começa em Julho, e 
finda em 15 de Março. 

$. 4.º Durante o anno lectivo cada Lente da- 
rá uma vez pelo menos um objecto proprio de sua 
Cadeira para uma dissertação que os alumnos 
apresentarão passados dous mezes, e guardadas 
pelos respectivos Lentes, serão presentes em 0c- 
casião de exames, e votação dos premios. 

S. 2.º O tempo de cada lição durará hora e 
meia. Nas Clinicas poderá durar mais. 

Art. 32.º O Lente da 1.º Cadeira começará as 
prelecções por osteslogia secca, depois fresca, e 
passará às dissecções. Explicará tambem o uso, 
e exercicio physiologico dos aparelhos organicos. 

S. 1.º Dous dias em cada semana serão espe- 
cialmente destinados para esta explicação. 

$. 2.º Os alumnos matricuiados no primeiro 
anno são obrigados a exame sómente em Anatho- 
mia, Os matriculados no segundo são obrigados á 
frequencia da 1.º Cadeira, e aos exames de Phy- 
siologia, e das disciplinas da 2,º Cadeira, 

Art. 33.º O Lente da 2.º Cadeira principiará 
o seu Curso por uma introducção á Historia Na- 
tural com a demonstração especial dos productos 
da natureza, que fazem o objecto de Materia Me- 
dica, e terminará pelas noções geraes de Hygie- 
ne, e lições praticas de Pharmacia dadas na Bo- 
tica do Hospital. 

$. unico. O Pharmacentico do Estado será 
obrigado não só a ajudar o Lente da 2.º Cadeira 

ições de Pharmacia, mas tambem a dirigir a 
pratica dos Pharmaceuticos, conforme lhe fór de- 
terminado pelo Conselho da Escóla, e vencerá a 
gratificação marcada no Decreto de 14 de Setem- 
bro de 1844, 

Art. 34.º O Lente da 3.º Cadeira depois de 
explicar as noções geraes de Pathologia, conti- 
nuará a explicar particularmente as doutrinas que 
fazem objecto da sua Cadeira, 

$. unico. Como Lente da 5.º Cadeira será en- 
carregado de uma enfermaria de molestias cirur- 
gicas por elle escolhidas, para as explicar aos 
seus discipulos, os quaes farão diarios do que 
occorrer, e fôr digno de ser notado, assim como 
do resultado favoravel, ou de authopsia, no caso 
de morte. 

Art, 35.º O Lente da 4.º Cadeira explicará as 
materias que fazem especial objecto della. 

S. 1.º Como Lente da 6.º Cadeira será encar- 
regado de uma Enfermaria de molestias internas 
por elle escolhidas para as explicar aos discipulos, 
que tambem farão diarios como se acha disposto 
no S. unico do artigo antecedente. 

S. 2.º Os diarios mencionados nos SS. ante- 
cedentes, serão guardados pelos respectivos Len- 
tes, e no fim do anno apresentados em Conselho 
da Escóla, para se mandarem imprimir, com o 
titulo de. Annuario Clinico do Hospital Militar de 
Nova Goa, aquelles que o Conselho julgar dignos. 

Art. 36.º O Conselho da Escóla fica authari- 
sado para fazer qualquer alteração no disposto nos 
artigos 32.º e seguintes, quando a experiencia , 
ou circumstancias o reclamem. 

Dos exames. 

Art. 37.º As aulas fechar-se-hão no dia 43 
de Março, e no 1.º de Abril principiarão os exa- 
mes que serão publicos. 

S. 1.º Nenhum alomno será admittido aos exa- 
mes, se liver feito sem causa justificada perante 
o Conselho vinte faltas, ou trinta com ella. 

S. 2.º Os exames serão feitos por tres Lentes. 
O Lente do anno respectivo será o Presidente, e 
os outros dous tirados por seu turno, serão os ar- 
guentes. 

S. 3.º Cada examinador poderá interrogar por 
espaço de meia hora, mas nunca menos de vinte 
minutos (não contando o tempo de demonstração) 
sobre o objecto do ponto, que será Lirado com 
vinte e quatro horas de antecedencia, 

S. 4.º É indeterminado o tempo nos exames 
de clinica, que versarão sobre dous doentes es- 
colhidos pelos examinadores; e sobre dous diarios 
das molestias de que os alumnos se tenham en- 
carregado durante o anno sob a direcção do res- 
peetivo Lente. 

$. 5.º Os pontos serão formalisados pelos res- 
pectivos Lentes, e depois de approvados pelo Con- 
selho, serão affixados á porta da Escóla oito dias 
antes de principiarem os exames. 


2.º dito. . 


3.º dito. 


4.º dito... 


S. 6.º No acto de se tirar o ponto, estarão 
presentes o Lente do anno, e o Secretario da Es- 
cóla. 

S. 7.º A votação dos examinadores será por 
escrutinio secreto, e o alumno que obtiver todos 
os votos à favor será approvado neminc discrepante — 
se obtiver dous a favor — approvado simpliciter ; 
e reprovado na inversa. 

Art. 38.º Todo o alamno que tiver sido re- 
provado duas vezes nas mesmas materias, não po- 
derá mais matricular-se na Escóla. ; 

Art. 39.º Dos resultados dos exames far-se-hba 
o competente assento no livro dos termos dos actos, 
que ficará a cargo do Secretario. 

S. unico. Por cada certidão de exame (que o 
Secretario não poderá passar sem despacho do Di- 
rector) pagará o alumno, um xerafim cobre. 

f Art, 40.º Oalumno que estando habilitado para 
pazer exame, não comparecer no dia designado 
ara tirar ponto, ou que tendo-o tirado não se 
apresentar ao exame, não será novamente admit- 
tido a elle sem justificar perante o Conselho a 
catisa da falta. 

Dos Premios. 

Art. 41.º Em cada anno do curso da Escóla 
haverá dous premios, um pecuniario de vinte xe- 
rafins para o alumno mais distincto, e outro ho- 
norifico para o immediato em merito. 

Art. 42.º Os premios serão conferidos em Con- 
selho aos alumnos, que sendo propostos pelos 
Lentes respectivos, merecerem a approvação do 
mesmo, á vista dos exames, conta do anno, e 
dissertações. 

S. 1.º No segundo anno os premios serão 
adjudicados aos alumnos da 2.º Cadeira. No Ler- 
ceiro aos da 3.º Cadeira; e no quarto aos da 6.º 

S. 2.º No dia da abertura geral das Aulas, e 
em sessão publica, a que deverão assistir todos 
os Lentes, serão annunciados os nomes dos pre- 
miados, sendo precedida esta ceremonia de uma 
oração analoga ao objecto, recitada annualmente 
por cada um dos Lentes por seu turno. 

S. 3.º Aos alumnos premiados passar-se-ha 
um Diploma, ou Titulo, e os seus nomes serão 
publicados no Jornal Official do Governo. 

Das Cartas. 

Art. 43.º | Para que um alumno possa obter a 
sua Carta, ou Titulo de habilitação para exercer 
o ramo de Medicina a que se dedicou, é neces- 
sario que além de ter frequentado as disciplinas 
que compõe o respectivo Curso, e de haver nel- 
las sido approvado, passe a final por um exame 
geral, on acto grande, 

Art. 44.º Para satisfazer ao acto grande será 
o alumno obrigado a apresentar uma dissertação, 
e seis proposições de sua escolha (sobre objectos 
medicos e cirurgicos, os Medicos-Cirurgiões; — 
os Pharmaceuticos sobre objecto pharmaceutico), 
asquacs, admittidas pelo Conselho, publicamente 
defenderá o alumno perante o mesmo Conselho. 

S. 1.º Os Lentes proprietarios serão por seu 
turno os Presidentes dos actos grandes. 

S. 2.º Com a dissertação, Lheses admittidas 
pelo Conselho, e a Certidão da approvação do ul- 
timo anno do Curso, o alumno requererá ao Di- 
rector da Escóla para que lhe designe o dia para 
o seu acto grande. 

S. 3.º No dia designado pelo Director, terá 
logar o acto grande, em o qual arguirão todos os 
Lentes presentes. 

S. 4.º Oito dias antes dó acto grande a disser- 
tação, e as lheses estarão expostas na Secretaria 
da Escóla, 

S. 5.º Concluido o acto grande se votará por 
escrulinio secreto, e se lavrará o competente ter- 
mo, declarando-se nelle a qualidade de approva- 
ção obtida pelo alumno, como sc acha estabele- 
cida no S. 7.º do artigo 37.º 

S. 6.º Acontecendo haver empate na votação, 
o alumno será sempre reprovado. 

Art. 45.º O alumno pharmaceutico, além do 
acto grande, será obrigado a um exame pratico, 
que será presidido pelo Director da Escóla, e em 
que será arguido pelo mesmo, e mais dous exa- 
minadores, sobre um objecto que lhe sabir em 
ponto, tirado no principio mesmo do exame. 

S. 1.º O Conselho formalisará, para esse eflvi- 
to, os pontos que deverão versar sobre as prepa- 
rações tanto officinaes, como magistraes. 

S. 2.º Estes exames poderão durar até qua- 
tro dias. 

Art. 46.º  Concluidos assim o acto grande, e 
os exames, e sendo o alumno approvado, se lhe 
passará a competente Carta, e nella se declararão 
as approvações com os premios que o Candidato 
tiver obtido durante o seu. Curso, bem como a 
qualidade de approvação obtida no acto grande. 

S. unico. Pela Carta de Medico-Cirurgião pa- 
gará oalumno oitenta xerafins, e pela de Pharma- 
ceutico quarenta xerafins, e dous de emolumentos 
por cada uma. 

Do Curso Medico-Cirurgico. 

Art. 47.º O Curso Medico-Cirurgico compre- 
hende o estudo de todas as disciplinas que fazem 
objecto das seis Cadeiras. 

Art. 48,º Os alumnos que Liverem obtido a 
Carta deste Curso são Medicos-Cirurgiões, e po- 
dem exercer a Medicina e Cirurgia no Estado da 
India, e em todas as Possessões Ultramarinas, 
além do Cabo da Boa Esperança. 

Art. 49.º De ora avante nenhum individao 
poderá ser admiltido a exercer no Estado da Io- 
dia a Medicina ou Cirurgia, se não fór babilitado 
Medico-Cirurgião na Escóla Medico Cirurgica de 
Nova Goa. 

S. unico. Exceptuam-se os Medicos e Cirar- 
giões que tenham Carta de qualquer das Escólas 
do Reino, ou de outras estrangeiras depois de le- 
galmente habilitados para exercerem as suas res- 
pectivas profissões em Dominios Portuguezes. 

Art. 50.º Os Medicos-Cirurgiões pela Escóla 
de Nova Gôa serão preferidos a quaesquer outros 
anteriormente habilitados no Estado da India. 

1.º Para Partidos das Camaras. 

2 Para os logares de Cirurgiões Militares. 

3.º Finalmente para todas as Commissões, em- 


pregos, e logares já estabelecidos, ou que para o 
futuro se hajam de estabelecer relativos á saude 
Publica e Militar. 

Do Curso Pharmaceutico. 

Art. 51.º O Curso Pharmacentico comprehende 
cestudo das disciplinas da 2.º Cadeira por espaço 
de dous annos, e outros tantos de prática no labo- 
ratorio Chimico-pharmaceutico, ou na Botica do 
Hospital Militar. - 

S. unico. Este Curso será concluido em tres 
annos, do seguinte modo: 

1.º anno. Frequencia da 2,º Cadeira, sem 
exame. 

2.º anno. Frequencia e exames da 2.º Cadei- 
ra, e pratica na Botica do Hospital. 

3.º anno. Pratica na Bulica. 

Art. 52.º Com altestado de aproveitamento na 
pratica Pharmacentica, poderá o alumno requerer 
a sua Carta, procedendo conforme se acha disposto 
no artigo 44.º e seguintes. 

Art. 53.º Os Pharmaceuticos gozarão das mes- 
mas vantagens e preferencias, como os Medicos 
Cirurgiões, e poderão excrcer a sua profissão, 
como elles, em todas as Possessões ultramarinas, 
além do Cabo da Boa Esperança. 

Do tempo feriado. 

Art. 54.º São feriados para todas as Aulas 
(exceptuando as das Clínicas) os Domingos, dias 
Santos e de Festividade Nacional, desde o dia de 
Natal até ao dia 6 de Janeiro, Segunda e Terça 
feira depois do Domingo da Quinquagessima, des- 
de a Quarta feira de trevas alé ao Domingo de 
Pascoela, e as Quintas feiras das semanas em que 
não bouver outro dia feriado. O mez de Maio e 
Junho são feriados para as Escólas. 

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha 
e Ultramar, em 11 de Janeiro de 1847.== D. Ma- 
noel de Portugal e Castro. 


Secção do Ultramar. N 
ENDO sido presente a Sua Magestade a RAINHA, 
T o Officio N.º 53 do Governador da Provincia 
de Macau Timór e Solôr, de 26 de Outubro pro- 
ximo passado, no qual dá uma parte circumstan- 
ciada dos acontecimentos que na Cidade de Ma- 
cau tiveram logar no dia 8 do referido mez ; ex- 
pondo desde sua origem a resistencia manifestada 
pelos Chinas dos Faitioens a sujeitarem-se ao re- 
gisto policial pelo qual estas embarcações foram 
obrigadas a passar, para assim se evilarem as con- 
tinvas malfeitorias que tão escandalosamente com- 
mettiam, as medidas de prevenção e castigo por 
elle Governador adoptadas para os fazer entrar nos 
seus deveres, a ouzadia com que os ditos malfei- 
tores saltando naquelle dia de bordo de 37 Fai- 
ticens em força de mais de 1:500 homens arma- 
dos e com tres peças de artilheria, tentaram ac- 
commetter a Cidade —e finalmente a severa li- 
ção que levaram, sendo repellidos e derrotados 
pela força da guarnição, e fugindo em desordem 
com perda consideravel de gente e de barcos; e 
Reconhecendo Sua Magestade que á prudencia e 
energia do referido Governador se deve não só o 
prompto restabelecimento da ordem, e da tran- 
quillidade-daquelle Estabelecimento ; mas tambem 
o augmento de consideração que a authoridade e 
força publica alli adquiriu, o que a Mesma Au- 
gusta Senhora Se appraz de Vêr confirmado pela 
exposição que Lhe foi presente do Leal Senado, e 
de outras Aulhoridades da dita Provincia, Manda, 
pela Secretaria de Estado das Negocias da Mari- 
nha e Ultramar, Louvar o mencionado Governador 
pelo acerto ds suas providencias, e pelo zelo com 
que, sustentando a dignidade do logar que Sua 
Magestade lhe confiou, soube ao mesmo tempo 
manter a tranquillidade da Provincia, e escarmen- 
tar os sediciosos que pertendiam alterá-la. Equer 
ontro sim Sua Magestade que o mesmo Governa- 
dor faça saber a ludas as Authoridades, ao Major 
Commandante e de mais Olficiaes do Batalhão de 
Artilheria, ao Cidadão, Procurador do Leal Sena- 
do, e finalmente a todos os individuos que nesta 
occorrencia tão zelosa e elficazmente o coadjuva- 
ram, que Lhe foi muito agradavel a communica- 
ção que recebeu dos seus serviços, os quacs lhes 
serão tomados na merecida considéração. Paço das 
Necessidades, em 21.de Janeiro de 1847. = D, 
Manoel de Portugal e Castro. 
ee remo 
TRIBU L DO THESOURO P LICO. 
3.º Repartição. = 1.º Secção. ==3.º Divisão. 
ReLAção 11.º de capitaes a juro pertencentes a Con- 
ventos extinctos no Districto de Leiria, formali- 
sada em vista dos extractos que se acham prom- 
ptos pura serem remettidos ao respectivo Governo 
Civil, a fim de proceder na liquidação dos juros 
em divida, e convidar os devedores a pagarem 
seus debitos na conformidade dos Decretos de 19 
de Novembro do anno proximo passado, pelos quaes 
foi applicada a parte em dinheiro ao fundo de 
amortisação a cargo do Banco de Portugal. 
Convento de Santo Agostinho ( Agostinhos Calçados) 
M em Leiria, 
1Ylaxoer da Costa — 16,$000 rs. 
Manoel da Costa, do Bilhão dos Milagres — 
30,4000 rs. 
Manoel da Costa, das Quintas do Cirol— 
338000 rs. 
Manoel Fernandes, José Gaspar, e José Fran- 
cisco Navalha — 103000 rs. 
Manoel Ferreira, da Fonte 
208000 rs. 
Manoel Ferreira de Maia, de Espite — 
54800 rs. 
Manoel Francisco — 64665 rs. 


do Oleiro — 


Manoel Francisco, dos Cabeços dos Lagares | 


— 408000 rs. 
Manoel Francisco, dos Marrases — 24,000 rs. 
Manoel Francisco Fazendeiro, da Ribeira da 
Escoura — 40,9000 rs. 
Manoel Francisco Gameiro, da Boa Vista — 
60000 rs. 
Manoel Rrancisco, dos Gaios— 359340 rs. 
Manoel Francisco Ribeiro — 30,8000 rs. 
Manoel Francisco Ribeiro, do Padrão — 
308000 rs. 


Manoel Gaspar — 40,8000 rs. 

Manoel Gonçalves, do Gravito — 609000 rs. 

Manoel Joaquim — 10,$000 rs. 

Manoel Joaguim — 30,8000 rs. 

Manoel Joaquim, do Bairro dos Anjos, em 
Leiria, e João Rodrigues do Casal do Mente 
— 19,3000 rs. À 

Manoel José, das Quintas do Cirol — 208 rs. 

Manoel José, dos Lagares — 40,8 000 rs. 

Manoel Lopes, do Alqueidão do Cirol — 
24/8000 rs. 

Manoel Lopes, do Graveto — 44,4000 rs. 

Manoel de Mattos Agostinho, João de Mattos, 
e Agostinho de Mattos — 50,3000 rs. 

Manoel Neto, da Codiceira — 30,9000 rs. 

Manoel de Oliveira, das Quintas — 16,8000 rs. 

Manoel de Oliveira, do Vidigal — 20,8000 rs. 

Manoel de Oliveira, tanoeiro, das Quintas — 
40,8000 rs. 

Manoel Pereira, do Vidigal de Baixo — 20 8 rs. 

Manvel Pereira Braz, da Orligoza — 308 rs, 

Manoel Ribeiro, da Batalha — 338335 rs, 
Manoel Ribeiro, daFonte d'Oleiro—13,$330rs. 
Manoel Rodrigues, da Agra Boa — 45,8000 rs. 
Manoel dos Santos, do Castro — 20,8000 rs. 
Manoel da Silva — 30,8000 rs. 

Manoel da Silva, do Valle da Gracia — 
8,8000 rs. 

Manoel de Sousa — 25,8000 rs. 

Manoel Thomé, da Vieira — 408000 rs. 

Maria Ferreira, vinva, de Caldellás — 40,8 rs, 

Maria Ignacia, viuva de Manoel Antonio, do 
Pereiro da Cacheira — 16,9000 rs. 

Maria de Jesus Ribeira, e seu irmão Manoel, 
das Vargeas — 258000 rs. 

Maria Josefa, viuva de Antoni) deGouvêa — 
40,8000 rs. É 

Maria Josefa dos Tallos, viuva — 45,000 rs, 

Maria Rita, viuva de Cyprianno da Silva, de 
Leiria — 448000 rs, 

Maria Rosa, a Coradinha, dos Cabaços — 
20,8000 rs. 

Maria Thereza — 60,8000 rs. 

Patrício José de Oliveira — 30,8000 rs, 
Paulino Monteiro, dos Moinhos da Barosa — 
22/8000 rs. 

Teotonio José de Oliveira — 308000 rs. 

Thereza de Jesus, e sua irmã Maria, solteira, 
dos Casaes da Ribeira de Pontes —15,9000 rs. 

Victorianna Michaella, do Bairro de Santo 
Agostinho, em Leiria — 100,8000 rs. 

Viuva de Domingos José de Santo Amaro, 
da Hortigosa — 33, 8330 rs. 

Viuva de João Carreira — 248000 re. 

Viuva de Joaquim Saraiva — 2598000 rs. 

Viuva de Miguel Rodrigues, da Palmaria — 
20,4000 rs. 

Somma.... cora Ro! 1:726,8860 

Terceira Repartição do Tribunal do Thesouro 
Publico, 12 de Fevereiro de 1847, == José Maria 
de Lara Junior. 


Reação das Liquidações de divida passiva, an= 
terior a Agosto de 1833, que, na conformidade 
do S. 1.º artigo 5.º do Regulamento do Tribunal 
do Conselho Fiscal de Contas, se acham prom: 
ptas na Secretaria do mesmo Tribunal, para 
serem entregues às pessoas abaixo designadas , 
ou a seus bastantes procuradores , oito dias de- 
pois da sua publicação no Diario do Governo, 

Ce as cem eee rea e rr re 
Nomes, procedencia da divida, e im- 

portancias liquidadas. 

nronto de Carvalho, na qualidade 

de tutor de seu filho menor An- 
tonio Martins de Carvalho, unico 
herdeiro de suas Lias Joanna Tho- 
mazia das Neves, e Isabel Antonia 
da Costa: duas addições de 20,3 
réis, que cada uma das fallecidas 
levava na folha das Lenças da Al- 
fandega do Porto, e se achava em 
divida, quanto á primeira, desde 
o anno de 1823, até 12 de Junho 
de 1830, em que fallecea; e pe- 
Jo que respeita á segunda, desde 
o referido anno de 1823, até 26 
de Outubro de 1832, em que tam- 
bem falleceu 

Antonio José Pacheco de Meirelles, 
cessionario de José de Resende : or- 
denado annual de 250,8000 réis, 
com que na folha dos Empregados 
do extincto Conselho da Fazenda se 
achava comprehendido o dito José de 
Resende, como moço do mesmo 
Tribunal; e é relativo este venci- 
mento áscedulas apresentadas per- 
tencentes ao 2.º quartel de 1831, 
e 1.º quartel de 1832 

Francisca M.": proveniente de 3:450 
feixes de lenha, que vendeu a so- 
bredita Francisca Maria, em 21 
de Maio-e 7 de Junho de 1833, 
para fornecimento da tropa . 

Francisco Maria da Luz: addição de 
3 moios e meio de trigo annual, 
na qualidade de almoxarife que foi 
do Roguengo d'Alges, que venceu 
“o dito Francisco Maria da Luz, 
desde o 1.º de Janeiro até 31 de 
Julho de 1833, cujo credito foi 
calculado pelo preço medio de 760 
réis o alqueire, que liquido de 
decima importa 838430 réis; e 
tendo-se-lhe addicionado a quantia 
de 158120 réis, que lhe foi des- 
contada de decima extraordinaria 
do anno de 1832, prefaz a quan- 
tia liquidada x “ 

Gregorio José Cabral, eessionario de 
Apolinario José de Faria: ordena- 
do annual de 1:00074000 réis, com 


289186 


1124500 


3108500 


988550 


que na folha dos Empregados do 
Extincto Erario, st achava com- 
prehendido o dito Apolinario José 
de Faria, como ajudante do Escri- 
vão da Mesa do mesmo Erario ; 
vencimento relativo á cedula apre- 
sentada pertencente ao mez de Mar- 
co de 1832. 

Dito, cessionario de Antonio Pereira 
dos Santos: addição de 90,8000 
réis, com que se achava compre- 
hendido osdito Antonio Pereira dos 
Santos, como Continuo de uma das 
Administrações dos provimento de 
boca para o Exercito: vencimento 
relativo ás cedulas apresentadas 
pertencentes aos mezes de Junho & 
Julho de 1832 

Dito, cessionario de Joaquim Anto- 
nio Brun : ordenado annual de 
300,8000 réis, com que na folha 
dos Empregados do extincto Era- 
rio se achava comprebendido o di- 
to Joaquim Antonio Brun, como 
segundo Escripturario aposentado 
da extincta Contadoria Geral das 
Jlhas Adjacentes, e Dominios Ul- 
tramarinos; vencimento relativo á 
cedula apresentada pertencente ao 


Dito, cessionario de Francisco de Pau- 
la Felner: ordenado de 800000 
réis, com que o sobredito Francis- 
co de Paula Felner se achava com- 
prehendido na folha dos Emprega- 
dos do extincto Erario, como pri- 
meiro Escriplurario Graduado apo- 
sentado ; vencimento relativo á ce- 
dula apresentada pertencente ao 
mez de Fevereiro de 1832 

Dito, cessionario de Joaquim Ignacio 
Ferreira: ordenado annual de réis 
600/8000, com que na folha dos 
Empregados do extincto Erario se 
achava comprehendido o dito Joa- 
quim Ignacio Ferreira, como pri- 
meiro Escripturario Supranumera- 
rio da Contadoria Geral das Ilhas 
Adjacentes e Dominios Ultramari- 
nos: vencimento relativo á cedula 
apresentada pertencente ao mez de 
Fevereiro de 1832..... 

D. Hellena Antonia Nogueira e Mat- 
tos de Andrade: addição annual 
de 30/8000 réis, com que a sup- 
plicante se achava comprebendida 
na folha das tenças da Alfandega 
do Porto: vencimento relativo ao 
tempo decorrido desde o anno de 
1824 a 1826; de que apresentou 
a cautela n.º 419, que por esta 
importancia lhe passou em 25 de 
Setembro de 1828, a extincta The- 
souraria Geral das Tenças 

Joaquim Ribeiro Pinto, cessionario 
de Joaquim Miguel da Motta Cer- 
veira: pensão de 240,4000 réis an- 
nuaes, com que sc achava com- 
prehendido o dito Joaquim Miguel 
da Motta Cerveira, na folha dos 
Empregados do extincto Desembar- 
go do Paço; vencimento relativo ás 
cedulas apresentadas, pertencentes 
aos mezes de Fevereiro a Junho de 


Manoel Gandencio de Azevedo, que 
obteve preferencia a todos os cre- 
dores á herança jacente do Conse- 
lheiro Candido José Xavier: pro- 
veniente de tres importancias en- 


tradas no cofre denominado dos 
Confiscados por Inconfidencia e Au- 
sencia ; sendo 1009592 réis escri- 
- pturados nos livro de receita e des- 
peza do fisco, a cargo do Thesou- 
reiro Antonio Esteves Costa, em 
30 de Dezembro de 1831, produ- 
cto de almoeda de bens sequestra- 
dos; 2285442 réis, entregues no 
extincto Brario em 2 de Dezembro 
de 1831, quantia que se achava 
no Depositó Publico, pertencente 
á herança do mesmo Conselheiro ; 
e 165,8611 réis lançados no mes- 
mo livro dos confiscados, como re- 
cebidos em 28 de Março de 1832 
de José de Sousa Quina, por or- 
dem do Doutor Bento José de Ma- 
cedo Araujo e Castro, Juiz que foi 
do fisco, proveniente de rendimen- 
tos do sobredito Confiscado ...... 
D. Maria Joanna da Piedade Bravo 
Pereira Forjaz, e sua irmã D. Ma- 
ria do Patrocinio Pereira Forjaz, 
na qualidade de unicas herdeiras 
de sua mãi D. Antonia d'Arrabida 
Forjaz Coutinho: addição annual 
de 300,8000 réis, com que a dita 
D. Antonia d'Arrabida Forjaz Cou- 
tinho se achava comprehendida na 
folha das tenças impostas no ren- 
dimento do almoxarifado dos vi- 
nhos; vencimento relativo 20 tem- 
po decorrido desde o anno de 1823 
até 31 de Julho de 1833; e por- 
que da importancia Jiquidada se 
fez encontro da quantia de réis 
1:311,553% , que pela extincção 
das Ordens Religiosas, eram de- 
vedoras á Fasenda Publica, as duas 
mencionadas herdeiras, ficou por 
isso reduzido este credito a....., 
Theotonio José de Moraes, cessiona- 
rio de D, Carolina Justinianna de 
Mendonça Basto, e esta de João 
Xavier da Costa Velloso: prove- 


75000 


148166 


203000 


603000 


45,000 


808190 


90,000 


A948645 


1:545,8646 


niente de tres recibos notados, de 
soldo que venceu o referido João 
Xavier da Costa Velloso, na qua- 
lidade de Major Graduado do Exer- 
cito, nos mezes de Maio a Julho 
de 1831, na razão de 20,8000 réis 
mensaes. 0 604000 


Total.... 3:295,9383 


Secretaria do Tribunal do Conselho Fiscal de 
Contas, em 13 de Fevereiro de 1847.== Anto- 
nio Maria Dias. 


PARTE NÃO OFFICIAL. 


LISBOA, 14 DEFEVEREIRO. 
M's uma proya que não deixa em duvida 

a infame juncção da relé setembrista 
com as fezes do miguelismo. 

Não era já necessaria: porém queremos 
deixar bem consignado esse affrontoso pacto 
nas columnas desta Folha, que algum histo- 
riador terá de consultar para caracterisar os 
acontecimentos desta época bem calamitosa 
do malfadado Portugal. 

Acha-la-hão os leitores no documento que 
vamos transcrever, É extrahido do Nacional 
do Porto, orgão official da junta soberana ; 
ninguem lhe negará authenticidade. 

Se reputassemos proprio discutir com o 
miguelista — com o traidor — que o assigna, 
perguntar-lhe-iamos, se por ventura quiz re- 
tratar-se, e aos perversos que militaram no 
execravel bando da usurpação, ou agora na 
liga monstruosa, quando lançou os traços do 
quadro que desenhou no paragrapho seguinte : 


«A oppressão, os tributos, o roubo, o as- 


sassinato são a ordem do dia dessa gente 
que envergonha a patria; nenhuma riqueza 
os abunda, nenhum sangue os farta ; tigres 
ferozes estão decididos a opprimir para do- 
minar, e o nome de realista é para essa 
facção infame (1!!!) o maior estimulo da ty- 
rannia. » (!) 

Custa a conceber como não cahiu da mão 
perjura a penna pestifera e venenosa que tra- 
çou tão insolentes linhas, fallando de um par- 
Lido que ainda lhe conservou a lingua, com 
que amaldiçoára os objectos mais caros dos 
seus cultos, e com que agora de novo pro- 
clama o tyranno usurpador. 

Mas não: a linguagem devia representar 
o coração que a dictava; a aleivosia devia 
caracterisar a obra da traição, destinada a 
pagar os beneficios. Antigas manhas não se 
perdem, — indole perversa, que no verdor dos 
annos cria monstros, segue-os até a sepultu- 
ra, sem que jámais possam corrigir-se. 

Mas não é isso o que nos importa; dire- 
mos delle, como de Catilina dizia o orador 
romano: Mal de nós se outra cousa lhe me- 
recessemos. Desprezamos completamente o 
traidor; e não lhe tememos a traição: au- 
guramos-lhe a sorte do aventureiro Mac-Do- 
nald que substituiu. 

Pesem bem os leitores o espirito desse do- 
cumento affrontoso para a soberana junta do 
Porto; — vejam que a sua data recente com- 
prova a continuação da liga monstruosa, e com- 
parem-lhe a linguagem com a que usam os 
cannibaes nas suas capellas — com a que man- 
dam aos seus cavalleiros e escudeiros nas ins- 
trucções secretas == É preciso minar e destruir 
qualquer influencia que os setembristas te- 
nham nos povos; para que a um tempo se 
arvore a nossa bandeira exclusiva, e elles pos- 
sam receber o premio a que tem feito jús: 
procurando em todo o caso illudi-los com- 
pletamente, para que não nos escape a op- 
portunidade de os destruir. == 

Esta sabemos nós que é a religião desses 
traidores, cujo auxilio a junta soberana 
solicitou ignominiosamente. E sabem os in- 
sensatos republicanos, que não lhe cedem em 
traição esses miguelistas que elles seriam 
tambem capazes de novamente atraiçoar ? Sa- 
bem quantos punhaes lhe estão hoje aponta- 
dos ao peito ? 

Mas de que nos havemos admirar ? E que 
nos importa? Sibi imputent. Nem elles se 
entendem já. No Porto já não hasenão anar- 
chia: esta é a divindade a que nem podem 
Já impedir-se cultos publicos. 

Prova-o exuberantemente o facto que re- 
ferimos no logar competente, Não foi possivel 
conseguir dos heroicos republicanos consenti- 
rem que uma actriz cantasse uma quadra, só 
por começar. == Não queremos anarchia !! 


Em verdade a cantora fez grave insulto: 


aos libertadores da Patria. — O que é tudo 
isso quanto yemos nos actos dos rebeldes, se- 
não anarchia ? Della vivem, — della se glo- 
riam, — por ella trabalham, — e só com ella 


155 


podem lucrar, que mais não seja, a mesma ] esse bando de portuguezes bastardos que aviltam 


sorte de Miguel Augusto 
por não citarmos factos 
geiva. 

É impossivel que tenha outra sorte quem 
tem vivido constantemente de traição — quem 
vive com traidores, e só com elles. 

Ajunta do Porto acaba de propor-nos, diz 
o miguelista Bernardino. Não é Antonio Luiz 
de Seabra que assignou a proposta o só res- 
ponsavel por ella, foi a junta do Porto!!! 

Que vergonha ! Que iniquidade ! Tão gran- 
de é ella, que muitos dos guerrilheiros mi- 
guelistas, como o Abreu e outros se retira- 
ram para suas cosas, e até já houve fogo 
entre Bernardino e os da junta de Guimarães. 

Antes da proclamação miguelista copiare- 
mos um artigo do Nacional de 6 de Feve- 
reiro que lhe serve de introducção, e nos dá 
a noticia importante dos relevantes serviços 
que a Patria deve ao rebelde Cesar de Vas- 
concellos. 

Logo depois do primeiro artigo, verão tam- 
bem os leitores que o General miguelista 
opera sob as ordens do general em chefe — 
o rebelde ex-conde das Antas!!! 


em Castello Branco, 
da historia estran- 


UBLICAMOS hoje a proclamação do general Ber- 
Pp nardino Coelho Soares de Moura, o qual com 
todas as forças do seu commando vem ajudar a 
causa nacional, imitando o exemplo dos Povoas, 
dos Rebochos, dos Magalhães, e dos Azenhas. 

Sabemos hoje com certeza que o general Cesar 
de Vasconcellos foi quem tractou com os chefes 
realistas, e á sua habilidade se deve o bom resul- 
tado destas negociações, que são da mais trans- 
vendente vantagem para o triumpho da causa na- 
cional. 

O general Bernardino é um dos mais valentes 
e peritos officiaes do antigo exercito realista ; dis- 
tincto pela sua decisão e bravura, e de uma dis- 
ciplina severa. Nas forças do seu commando Linha 
muitos cavalheiros de provincia, e muitos officiaes 
de grande valor e merecimento. Só de per si foi 
uma grande adquisição. São apoucados todos os 
louvores que se derem ao general Bernardino e 
ao general Cesar, por este eminente serviço que 
acaba de fazer á liberdade da sua patria. Honra 
a todos os portuguezes, para quem não ha sacri- 
ficios que não façam a bem da sua patria. 


= 


ma grande parte das forças do Mac-Donald, 

dispersadas na retirada de Villa Real, tem-se 
apresentado ao general Bernardino. Este ia partir 
com a força do seu commando, seguindo es ins- 
trucções do general em chefe. 

Antonio Teixeira de Queiroz, administrador do 
Concelho de Bemyiver, tinha sahido com uma for- 
ca, segundo as instrucções do general Cesar. 

O visconde da Azenha estava tractando de le- 
vantar forças a favor da causa do Porto, 


PROCLAMAÇÃO. 

ALENTES e briosos voluntarios, camaradas e ami- 
V gos! Cumpre-me fazer-vos saber um grande 
passo que se ha dado, e que é a maior garantia 
da salvação publica. A junta do Porto, que tão 
fortes barreiras tem opposto á tyrannia cabralina 
— que conhece a nacionalidade e importancia do 
partido realista — e que não podia esquecer-se de 
nossa valentia e decisão na lucta de Maio passa- 
do, cujo glorioso e rapido triumpho só foi devido 
á colligação dos dous partidos nacionaes, acaba 
de propôr-nos a repetição desta liga; e posso as- 
severar-vos que sem quebra de dignidade, e sal- 
vas as conveniencias indispensaveis, a liga está 
feita. g 

Se eu duvidasse um momento da vossa honra- 
dez, ou vós de mim, fôra preciso mais longa ex- 
posição sobre este importante convenio; mas vós 
de ha muito me conheceis, e eu me lisonjeio, so- 
bre tudo, da vossa confiança. Vós vêdes entre nós 
esse distincto herdeiro do sangue e patriotismo 
dos Mont'Alegres, que tantos titulos tem á vossa 
confiança e ao reconhecimento do paiz; e então 
basta dizer-vos, que á imitação dos Povoas, dos 
Magalhães, dos Rebochos, de tudo o mais notavel 
do partido realista, ou seja na classe militar, ou 
na ordem da nobreza, ou dc proprietarios e ca- 
pitalistas, eu estou de accordo com a junta do 
Porto, para o grande fim de salvar a nação da ty- 
rannia cabralina. 

A oppressão, os tributos, o roubo, o assassina- 
to, são a ordem do dia dessa gente que envergo- 
nha a patria; nenhuma riqueza os abunda, ne- 
nhum sanguo os farta; Ligres ferozes, estão deci- 
didos a opprimir para dominar, e o nome de rea- 
lista é para essa facção infame o maior estimulo 
da tyrannia. 

Nossos interesses nos chamam, pois cumpre de- 
fender nossos lares, nossos: campos, nossas fami- 
lias, contra a incursão desses barbaros, que só 
por ouvir o plano da nossa liga, já recuaram o 
passo: chama-nos o bem da humanidade, para 
mais depressa se terminar uma guerra assoladora ; 
e chama-nos sobre tudo a voz da patria, essa voz 
forte, que brada mais alto que todos os interesses 
e todos os caprichos. Cumpre salvar a nação por- 
tugueza das garras cabralinas : e está dito tudo : 
e tudo de prompto será feito. por esta invencivel 
colligação, 

Eia pois, camaradas, agora lembremo-nos que 
sômos portuguezes, e que nos achamos empenha- 
dos em não menos que salvar a patria; os braços 
que até agora se armavam em diversos campos, 
vão unir-se no altar da patria, para esquecer de- 
nominações, ou etiquetas parciaes com o braço 
fraternal. Um unico partido existe hoje, e contra 
uma facção ; é o partido nacional, contra a facção 
cabralina: succumba de uma vez para sempre 


a nossa Lerra; conheçam devéras que se não il- 
lude uma nação, nem se zomba da coragem do 
povo portuguez, quando se tracta da salvação do 
paiz. 
+ Camaradas! Coragem, subordinação, e confian- 
ca naliga, e o paiz será salvo, e salvo de prompto. 

Viva a Santa Religião Catholica e Apostolica 
Romana ! 

Viva a Nação Portugueza ! 

Viva a invencivel liga dos portuguezes ! 
Quartel general em Freamunde, 5 de Fevereiro 
de 1847. == Bernardino Coelho Soares de Moura. 


Fazem blasonado tanto estes ultimos dias os 
sectarios da rebellião com a sahida do 
rebelde Xavier do Porto que nos vemos obri- 
gados a referir o que passa em verdade a tal 
respeito, segundo as melhores informações. 

Na Quarta feira passada (3 do corrente) 
sahiu do Porto o ex-conde das Antas com 
Caçadores 2 e 7, Infanteria 12, e o chama- 
do 2, um batalhão de Artistas, e uns 100 
cavallos pela estrada de Braga. Em Villa 
Nova de Famelicão achava-se o Almargem 
com parte do 7 de Infanteria e outro bata- 
lhão de Artistas. Este entrou em Braga no 
dia seguinte com Caçadores 7, Infanteria 2, 
parte do 7 e os Artistas, e o Antas foi 
para Barcellos (sem ir por Braga) com Ca- 
çadores 2, Infanteria 7, e Cavalaria. Sup- 
pozeram logo os rebeldes que o Xavier 1a 
atacar o Casal! O Casal logo que teve noti- 
cia destes movimentos fez sahir de Vianna 
uma Brigada para Pontesde Lima, composta 
de Infanteria 13 e 15, e Cavallaria 7, fican- 
do em Vianna com Caçadores 3, Infanteria 3, 
e Cavallaria 7. Bastou aquelle movimento 
para que o valente general do povo mar- 
chasse logo para Braga, onde entrou no dia 
7 com a força que tinha em Barcellos. Tra- 
cta alli de ver se cobra alguma decima, e 
faz tambem requisições de generos, à moda 
do Miguel. 4 

Eis-aqui a que se reduzem as famosas 
operações dos valentes setembro-miguelistas ; 
em termos claros cifram-se em roubar. 

Sabido isto historiaremos o occorrido no 
theatro do Porto para que o publico conhe- 
ça-o estado daquella infeliz cidade pelas qua- 
lidades e doutrina da gente que a domina. 

Houveram alli na primeira semana de Fe- 
vereiro duas representações no theatro de 
tarde, que foram uma verdadeira orgia. Can- 
taram-se ao som de hymnos versos escanda- 
losos à Rarxma, a EL-Rer, etc. Na segunda 
representação começava a actriz a cantar uma 
nova quadra (que todas eram ministradas pe- 
los estudantes), a qual começava == Não que- 
remos anarchia. ==A platéa ao ouvir estas 
palavras rompeu em grande pateada, gritan- 
do fóra! fóra! Segunda e terceira vez ten- 
tou a cantora começar a quadra, porém o 
alarido da reprovação cada vez era maior na 
patulea. 

A authoridade do theatro, que estava no 
camarote da bôca pediu à actriz o papel da 
quadra improvisada ; leu, e disse-lhe que po- 
dia cantar; mas o estrepito redobrou, e a 
quadra não pôde ir ao fim. Deram-se vivas 
á Republica e à Santa Religião; — e deu-se 
um viva ao Antas, que foi applaudido. Em 
fim o theatro foi prohibido pela authoridade, 
e isto basta para se conhecer a que exces- 
sos se chegou. Uma das quadras muito ap- 
plaudidas foi — 

Vem ahi um “inglez, 

Que já esteve em Santarem ; 

Quer-nos vender pasteis, 

Mas pasteis não nos convem. 
Dizia-se que chegava alli o Coronel Widde. 
Como é digna de lamentar-se a cidade eter- 

na! Corria então no Porto a notícia que o 
Nacional publicou em 6 do corrente, como 
se vê no artigo seguinte. 


s cabralistas tem andado a espalhar a notícia 

de que o Governo inglez pozera á disposição 
do Governo de Lisboa a força que este quizesse, 
da que está na esquadra surta no Téjo. E abo- 
nam-se com o jornal Times. Não moralisaremos 
agora a miseravel contradicção dos cabralistas, 
em por um lado se-dizerem muito fortes, e nos 
chamarem a nós um punhado de rotos despresi- 
veis; e por outro lado- estarem sempre a fallar em 
intervenção estrangeira, e a desejarem-na de todo 
o coração; e só diremos que similhante: boato é 
uma redonda mentira, e que o Gabinete inglez, 
e os Gabinetes de todas as nações que fazem par- 
te da quadrupla alliança, estão firmemente resol- 
vidos anão se intrometterem nos acluaes negocios 
de Portugal. 

Ha sim no Times um artigo que diz o contra- 
rio; mas esse artigo não tem caracter nenhum 
official ; escreveu-o o correspondente daqueile pe- 
riodico, o qual póde escrever o que lhe vier á 
cabeça, mas cujas palavras não querem dizer na- 
da para o caso. Foi uma mentira que elle forjou, 
como forjam todos os correspondentes de perio- 
dicos, os quacs todos fallam á sua feição. E a 
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prova mais evidente de que não ha idéa de tal 
intervenção, é que ha um mez que esse artigo foi 
escripto, e até hoje não desembarcou um só in- 
glez. Nem ba de desembarcar nunca ; podem estar 
certos disso. 


A Sexta feira 12 do corrente Dignou-Se 

Sua Magestade Er-Rer, acompanhado do 
Principe Real, ir ao Quartel do Batalhão de 
Voluntarios da Rainha, onde se achava todo 
o Corpo formado para o receber. Temos a 
satisfação de annunciar que EL-Rei, depois 
de proceder à mais escrupulosa inspecção em 
todas as casas de arrecadações, ao armamen- 
to e corrcame, passou a revista do pessoal, 
e Secretaria do Batalhão, fazendo o maior 
elogio á boa aparencia militar em que havia 
encontrado o Corpo a todos os respeitos , Já 
pela fórma de escripturação , relativa à car- 
ga dos artigos de equipamento, Jlivro-mes- 
tre, já pela fórma porque alli se detalha o 
serviço; e, finalmente, pelo aceio do quar- 
tel; Dignando-Se prestar honresos louvores 
ao Commandante, para o fazer constar a to- 
das as praças do Batalhão. Faces louvores na 
bôca de Sua Magestade, são, de certo, o 
mais apreciavel premio a que podiam aspi- 
rar os Officiaes do Exercito portuguez, que, 
depois de terem dado provas da sua dedica- 
ção à Raia e á Carta, peleijando com 
suas espadas, se acham hoje arregimentados 
como Soldados para continuarem a defender 
tão Sagrados Objectos. 


ECEREMOS jornaes inglezes até 6 do corrente 
R mez de Fevereiro, e francezes até 2. 

As Camaras inglezas continuavam a occupar-se 
com as propostas de lei relativamente á Irlanda ; 
algumas dellas de interesse puramente local. 

As discussões a que teem dado logar aquellas 
propostas são absolutamente destituidas de inte- 
resse para o leitor estrangeiro; todavia no dia 4 
na Camara dos Communs uma proposta de Lord 
G. Bentinck deu logar a um debate por extremo 
animado ácerca dos acontecimentos da Irlanda. 

Lord Bentinck pediu licença para apresentar 
um bill cujo fim era estimular e empregar os po- 
vos da Irlanda pelo meio do estabelecimento de 
caminhos de ferro. Esta moção foi muito debatida ; 
porém a final foi concedida a licença, e o bill 
foi apresentado e lido pela primeira, ficando reser- 
vada a segunda leitura para uma proxima sessão. 

As noticias da Irlanda não adiantam nada às 
que se receberam pelo ultimo paquete, 

Tinham chegado a Londres cartas e jornaes da 
India ingleza, mas não traziam notícia nenhuma 
de importancia; as cousas permaneciam alli no 
mesmo estado. 

Os nossos fundos ficavam em Londres no dia 6 
a 3h. 

Os jornaes francezes occupam-se quasi exclusi- 
vamente com a questão dos casamentos hespanhoes, 
e com a da annexação de Cracovia. 

Tinham começado na Camara dos Deputados os 
debates sobre o projecto de resposta ao discurso 
do Throno, Haviam sido apresentadas algumas 
emendas; porém a maioria as Linha rejeitado. 

Mr. Guizot absteve-se de fallar na questão do 
casamento do Duque de Montpensier, segundo se 
affirmou , para não desafiar a susceptibilidade da 
Inglaterra; todavia os jornaes ministeriaes affir- 
mam que o Ministro tomará parte nos debates, 
porque assim o exige o caminho que tomaram. 

Torna-se por conseguinte muito interessante esta 
questão, cujo desenvolvimento provavelmente nos 
chegará no proximo paquete. 

O projecto de resposta foi comtudo adoptado na 
sua generalidade no dia 1.º do corrente, e em 
seguida approvado o primeiro paragrapho. Come- 
gou a discussão do 2.º paragrapho relativo á ma- 
nutenção da paz efoi adiado, com consentimento 
do Ministerio, para quando se debatessem os pa- 
ragraphos relativos aos casamentos hespanhoes é 
á annexação de Cracovia. 

Não contêm mais nenhuma noticia que mereça 
immediata publicação os jornaes que temos pre- 
sentes; tedavia no proximo numero daremos al- 
guns pormenores sobre as questões importantes 


que occupam a imprensa da Gram-Bretanha e da 
França. 


COMMERCIO. 


Cambios em Lisboa em 9 de Fevereiro. 

A Effectuado. Dinheiro. 
MSTERDAM 3 Mm. d. 444......... 
Hamburgo 3 m. d....... 
30 d.v. 55... 

Londres. . É 30 dd. 584. 
Dito a Notas 90 d. d. 40 
Cadiz 15 d. v... 
Genova 3 m. d... 
Leorne.... 
Veneza... e “e 
París 100 d. d. 512 
Vienna ... . : 
Trieste... 


METAES E PAPEIS. 

Pp Metaes. Compra. 

ças de 7,8500..... 78640 
Oncças hespanholas... 148500 
Soberanos..... =. si 
Ouro cerceado..... 
Dito em barra..... 
Patacas hespanholas 
Ditas brasileiras... 
Ditas mexicanas.... 
Prata em barra . A alto 
Desconto de Notas de 4,8800 


14400 


Fundos publicos. 
Inscripções de 5 por cento... 
Ditas com coupons de 5porc. 
Ditas de 4 por cento 
Apolices de 5 por c. antigas 
Ditas de É por c. antigas... 
Papel-moeda MTE E 
Titulos antigos (azues)..... 
Ditos mod. dastres operações 
Tit. de divida publica antigos 

Acções de Companhias. 
Acções do Banco de Lisboa. 
Ditas do dito do Porto .... 
Ditas das Lezirias .. 

Ditas do Seguro Firmeza . 
Ditas do Seguro Fidelidade 
Ditas dos Omnibus... .. 


e f passageiro, João Marques No- 
gueira, marilimo, portuguez. 
— Esc portugueza Tentativa, Capitão M. G. 
Xavier, para Cabo-Verde com sal e encommen- 
das; 8 pessoas de tripulação, 

Hiate poringurz Caridade, Mestre M. da Silva 
Forte, para a Figueira com carga da Praça; 9 
pessoas de tripulação, e 2 passageiros, que são : 
José Rodrigues Pereira, negociante; e Erancisco 
da Rocha, maritin porluguezes. 

Vapór inglez Tiber, Capitão G. Bingham, para 
Gibraltar com dinheiro e ensommendas: 48 pes- 
scas de tripulação, e 34 passageiros. Faz escala 
por Cadiz, c vai em qualidade de paquete. 

Bordo da fragata Rainha, surta cm frente da 
Belem, 14 de Fevereiro de 1847. ==M. T. da Silva 
Cordeiro, Capitão de Fragata, Commandante, 


de tripulação 


Ditas da Louça 

Ditas das Pescarias. ...... 

Ditas dos Vapóres do Téjo.. 

Ditas dos ditos do Porto.... 

Ditas da União Commercial. . 

Ditas de Fiação e Tecidos Lis- 
bonense 

Ditas Confiança Nacional... . 

Ditas da Valla d'Azambuja.. 

Cautelas da Companhia das 
Obras Publicas... 


YO9TADO DO MERCADO. 


Agodão. — Não tem havido vendas para reexportar, 
ZA em razão dos possuidores exigirem preços altos. 

ssucar.—Tem havido maior procura para embarque, 
tendo-se efectuado algumas vendas, com preferencia do 
do Maranhão; os possuidores exigem maiores preços em 
virtude de ser pequeno o deposito na actualidade, espe- 
rando-se as chegadas do Brasil da nova safra. 

Cacão. — O mercado está desprovido. 

Cnfé. — Algumas compras se elfectuaram para embar- 
que. 

Céra. — Houveram vendas da de Angola branca e ama- 
rella para reexportar. - 

Couros. — Poucas transacções em virtude dos preços 
serem altos, 

Marfim. — O mercado fica novamente desprovido, ten- 
do-se vendido a maior parte da quantidade existente. 

Salsa parrilha, — O mercado acha-se desprovido, ten- 
do efeclnado vendas para reexportar. 

Urzella. — Está firme nos preços cotados. 

Fundos publicos e Acções de Companhias. — Pequenas 
transacções em fundos publicos: as acções do Banco de 
Lisboa teem sido procuradas, e realisaram-se bastantes 
transacções. ( Folha Commercial. ) 


SERVIÇO BE RIABRIANHA. 
ia Registo do porto de Lisboa, 
Ra 
NAVIOS ENTRADOS. 


13 de Fevereiro de 1847. 
| inglez Blacz Prince. Capitão J. A. Fran- 
cis, da Figueira em 63 dias, com sal, a L, 

Page e C.*; 9 pessoas de tripulação. Destina-se 
para a Terra Nova, e vem arribado com falta de 
mantimentos, e avaria no panno. 

* Vapór inglez Tiber, Capitão G. Bingham, de 
Southampton em 5 dias, com fazendas, a Van- 
Zeller; 48 pessoas de tripulação, e 73 passagei- 
ros. Fez escala por Vigo, e barra do Porto, donde 
ultimamente traz 18 horas de viagem, e vem em 
qualidade de paquete. 

NAVIOS SAHIDOS. 

Barca austriaca Amelia, Capitão A. Giurorich, 
para o Rio de Janeiro com varios generos; 15 
pessoas de tripulação. 

Brigue portuguez Duque de Bragança, Capitão 
J. A. de Araujo, para Liverpool com varios ge- 
neros; 18 pessoas de tripulação. 

Brigue francez Mogador, Capitão O. Mocog, 
para St. Malló com sal; 6 pessoas de tripulação. 

Patacho portuguez Espadarte, Capitão PF. Ro- 
drigues, para Setubal com madeira e urzella; 9 
pessoas de tripulação. 

Brigue francez Uranie, Capitão Aubort, para 
Granville com sal; 9 pessoas de tripulação. 

Barco portuguez Paquet, Mestre M. I. Xavier, 
para a Figueira com sardinha; 6 pessoas de Lri- 
pulação. 

Rasca Higina, Mestre Izidoro de Barros, para 
a Figueira com sardinha ;: 13 pessoas de tripu- 
lação. 

Brigue inglez Lyli, Capitão T. Lenfestey, para 
a Bahia com vinho e azeite; 10 pessoas de tri- 
pulação. 

Escuna ingleza Johuny, Capitão R. Le Mesurier, 
para Liverpool com fructa; 7 pessoas de Lripu- 
lação. 

Escuna hespanhola Solita a Desemparada, Ca- 
pitão J. N. Soares, para a Figueira com barrilha ; 
7 pessoas de tripulação. j 

Brigue francez Jeune Polyzene, Capitão J. Blan- 
din, para St. Brieux com sal; 14 pessoas de tri- 
pulação. 2 

Bordo da Fragata Rainha, surta em frente de 
Belem, 13 de Fevereiro de 1847. =-M. T. da 
Silva Cordeiro, Capitão de Fragata, Commandante. 


Registo do porto de Lisboa, 14 de Fevereiro de 18%7. 
NAVIOS ENTRADOS, 
AHIQUE portuguez Conceição e Almas, Mestre 
C. de Sant'Anna, de Peniche em 12 horas 
com carvão e batatas; 9 pessoas de tripulação, 
e 13 passageiros, que são: 1 cabo e S soldados 
de Infanteria n.º 40, que conduzem quatro re- 
crutas. 

Barco portuguez Alegria de Alcacer, Mestre A. 
P. dos Santos, de Setubal em 13 horas com trigo 
earroz; 5 pessoas de tripulação. 

NAVIOS SABIDOS. 

Rasca Nova Activa, Mestre M. da Costa Freire, 
para Setubal com sal; 9 pessoas de tripulação. 

Rasca Primavera, Mestre A. da Costa Freire, 
para Setubal com sal; 7 pessoas de tripulação. 

Patacho portuguez Lontra, Capitão M. dos Reis, 
para Cork com milho; 9 pessoas de tripulação. 

Rasca Leda, Mestre J. Franco Gomes, para Ca- 
minha com sal; 9 pessoas de tripulação. É 

Brigue portuguez Emilia, Capitão A. J. Fer- 
nandes, para a Figueira em lastro; 13 pessoas | 


ENG q 
AVESDS. 

Junta do Lançamento da Decima e Impostos 
À anexos do Bairro de Belem, pelo anno eco- 
nomico de 1845 a 181%6, faz saber que o Lanca- 
mento pertencente á Freguezia de Nossa Senhora 
do Amparo de Bemfica estará publico na casa das 
sessões da Junta, no gdificio da extincla cadêa 
de Belem, por espaço de quinze dias, a contar 
do dia 17 de Fevereiro de 1847 até ao dia 5 do 
proximo mez de Março, desde as dez horas da 
manha até ás duas da tarde, para ser examinado 
pelos interessados, a fim de reclamarem o que 
lhes convier. 

A Junta igualmente faz saber que, na confor- 
midade do artigo 1.º do Decreto de 21 de De- 
zembro de 1846, se pagarão á boca do cofre, no 
mesmo local, as collectas não duvidosas; quanto 
porém ás duvidosas serão pagas no escriptorio 
do Recebedor quinze dias contados da data do 
despacho da Junta nas reclamações apresentadas 
pelos collectados; abrindo-se o cofre, no mesmo 
escriptorio, para receber a segunda prestação no 
dia 29 de Março de 1847, isto é, quarenta dias 
contados daquelle em que se abriu o cofre para 
a primeira prestação, como determina o supra- 
citado Decreto. 

E para que chegue á noticia de todos se man- 
dou affixar o presente nus logares do costume, e 
publicar no Diario do Governo. 

Lisboa, 11 de Fevereiro de 1847. =0 Admi- 
nistrador, Presidente, Joaquim Prudencio Caldeira 
de Mendanha. ==O Delegado do Procurador Re- 
gio, Vogal, Antonio de Magalhães Maia Baião da 
Lança Salema, ==O Escrivão. da Administração, 
Secretario, José Manoel. Coutinho. 


Commissão Administrativa da Cosa-Pia de Lis- 

boa faz publico que no dia 18 do corrente 
mez, pela uma hora da tarde, ha de contractar 
o fornecimento de pão psra o consumo da mesma 
Casa. As pessoas a quem convenha fazer o dito 
fornecimento poderão comparecer na mesma Casa, 
em Belem, no dia c hora acima indicado. Adver- 
tindo-se que o consumo diario regula por mil 
pães de arratel, e admittem-se propostas para o 
tudo ou parte do dito fornecimento. Casa-Pia, 9 
de Fevereiro de 1847.==0 Director, Francisco 
de Paula Heitz. 


Monte-Pio das Secretarias de Estado. ; 
evexDo a Assembléa Geral da Assuciação do 
Monte-Pio das Secretarias de Estado reunir-se 

no proximo Domingo 14 do corrente para, na 
conformidade dos artigos 24, 27 e 28 dos respe- 
ctivos Estatutos, lhe ser presente o parecer da 
Commissão do exame de contas do semestre findo, 
e proceder á eleição da Junta Administrativa, 
de Thesoureiro, Escrivão e Supplentes para vu cor- 
rente anno, são por este meio convidados todos 
os Sr. Contribuintes do mesmo Monte-Pio a com- 
parecerem, para aquelle fim, na Secretaria de Es- 
tado dos Negocios do Reino, ás onze horas da 
manhã do indicado dia. =Joaquim Fictor da Silva 
Teixeira de Gusmão, 1.º Secretario da Assembléa 
Geral. 

CAIXA ECONOMICA DE LISBOA 
fundada pela Companhia Conriaxça NacioyaL. 
Caixa Central — Edificio do Banco pg LisBoa. 
Operações da semana finda em 13 de Fevereiro 

E de 1847. 

NTRADAS de 4 depositantes,. R.º 
Homens, e 1 mulher. 
Depositante novo, 
Restituições a 7 depositantes.. R.º 
Juros.... 


38,400 


685624 
8090 


Rº 684714 


veconeces corsa raas DP 


O Commissario das Caixas Economicas, Se- 
bastião José Ribeiro de Sá, 


pri Administração Geral do Correio Maritimo 
desta Córte se faz publico que sahirão a 16 
do corrente, para o Rio de Janeiro, o brigue Vi- 
riato, e a 21 0 brigue Faisca. À 

As cartas serão lançadas na caixa geral do 
correio até aos ditos dias. Lisboa, 12 de Fevereiro 
de 1847. = Luiz José Botelho Seabra. 


ANNUNCTIOS. 


1 pe Juizo de Villa Franca de Xira, Escrivão Pin- 

to, se estão habilitando berdeiros de D. Thereza 
de Jesus Ismenia da Silva, D Herminia Laulistia da 
Veiga, Segisfredo Leopoldo de Figneiredo e Veiga. Af- 
fixaram-se editos de quinze dias, chamando quem tiver 
direito áquella herança, para vir contestar os artigos de 
habilitação. 


o Ps Juizo de Direilo da 5.º Vara, Escrivão Emy- 
Ss gdio Marques, a requerimento de Manoel Joaquim 
de Freitas, sua irmã D. Amalia Theodorinda das Dores, 
aulhorisada - por seu marido; e sobrinha D. Maria Hen- 
riqueta do Sacramento Mendes, aulhorisada por seu ma- 
rido, correm editos de trinta dias, pelos quaes são eita- 
das todas as pessoas que tiverem direito a conteslar a ha. 
bilitação a que os annunciantes estão procedendo para se 
babilitarem herdeiros de sua falecida mãi e avó, D. Ma- 
ria do Carmo de Jesus, a fim de se lhes averbarem qua- 
tro acções do Banco de Lisboa com os n.ºº 2:960 a 2:963 


— duas acções da Companhia das Lezirias com Seguro 
Firmeza, dos n.º 656 e 657, e os n.ºº do Seguro 1:360 
e 1:36! — uma apolice com o n.º 2:21, do capilal de 
1128000 réis, e juro de 5 por cento — duas apolices com 
o juro de 4 por cento, tendo uma o n.º 18800, do ca- 
Pital de 2508900 réis, e outra on.º 240, do capilal de 
4005000 réis — cinco inscripções com os n.º” L:B61, 

. 1:863,-2:368, e 3, do capital de 1008000 
réis cada uma, e juro de 5 por cento — vinte e cinco 
inscripções, do capital de 1092090 réis cala uma, e juro 
de 4 porcento, com os n.º8 9:168 n 9:17 250, 9:202, 
9:293, 9:204, 18:217 à 12:225, e 12:361 a 12:304 — 
duas apolices do emprestimo furçado du anno de 1828, 
do capital de 2003000 réis cada uma, com os n.º 1:495 
e 1:496 — sessenta e dous recibos, importando todos em 
2428400 réis, que se recebem do Thesonro Publico — e 
treze liquidações de fardamentos, importando em réis 
1:0688275; e para quaesquer outros elTeitos jnridicus o 
venham deduzir no dito Juizo dentro daquelle prazo, sub 
pena de lançamento. 


3 Nº Juizo de Direito da 2.º Vara, Escrivão Chaves, 
correm editos de dez dias, em execução que Do- 
mingos Jusé Marques Guimarães move a João Henriques, 
e sua mulher, a fim de serem citados os credores incer- 
los para deduzirem suas preferencias, no indicado prazo, 
subre a adjudicação feita no exequente, de uma fabrica 
de cortumes na rna da Fabrica da Polvora, na ribeira 
de Alcantara; pena de lançamento, não comparecendo. 


4 pas Juizo de Direito da 5.” Vara, Escrivão Mo- 
reira, a requerimento de Antonio Simplício da 
Cunha, e suas irmãs, Maria da Conceição, nuthorisada 
por seu marido, e Maria do Nascimento, solteira, cor- 
rem editos de trinta dias, pelos quaes são citadas lodas 
as pessoas que liverem direito a contestar a habilitaçã 
a que os anunciantes estão procedendo, para se hab 
tarem herdeiros de seu pai, Francisco José de Assis, a 
fim de se Jhes averbar na Junta do Credito Publico um 
titulo de divida publica com o n.º 2:224, do capital de 
4905000 réis, e juro de 4 por cento; e bem assim dez 
acções do Banco de Lisboa com os n.º! 3:070 a 3:074, 
494, 5:07], 5:078, 6:334, e 6:338, do valor de 5008000 
réis cada uma; e uma letra de capitalisação «de notas do 
Banco de Lisboa, da quantia de 9845000 réis, e para 
quaesquer outros effcitos juridicus o venham deduzir no 
dito Juizo dentro daquelle prazo, sob pena de lançamento. 


o dia 24 do corrente, pelas unze horas, no Tri- 

bunal da Boa Hora, perante o Juiz Orfunologico 
do Bairro de Santa Catharina (5.º Vara), se ha de pro- 
ceder na arrematação da quinta da Bella Vista, em Mon- 
linhoso, Freguezia de Nossa Senhora do Monte de Ca- 
parica, Concelho de Almada, sobre o lanço de 8008000 
réis; é pertencente à herança do fallecido João Antonio 
de Amorim Vianna. 


6 P o Juizo da 6.º Vara, Escrivão Jacobet, se af- 

fixaram editos de dez dias, citando quem tiver 
direito á venda do praso da Pevide, sito em a Villa de 
Arruda, penhorado a Francisco de Baslos por execução 


desD. Leonor Maria Cordeiro de Sá. 
7 Pp: 4 6.º Vara, Escrivão Monteiro, correm editos 
de trinta dias a chamar quem direito tenha ú he- 
rança de Francisco da Veiga, fallecido, e ús inscripções 
da Junta do Credito Publico, n.ºº 377, 378, 379, 330, 
381, 605, 605, 811, 812 eB13, do capital cada uma de: 
réis 1:0005000 ; e ás dos n.º 14:070 e 14:971, do ci- 
pital cada uma de 1008000 réis; ás acções da Companhia 
Confiança Nacional, n.º! 1:307, 1:388, 1:904, e 1:905, 
do capital cada uma de 1:0008000 réis, e as dos n.ºº 
1:906, 1:907, 1:908, e 1:909, do capital cada uma de 
5003000 réis; ús acções do Banco de Lisboa, n.ºº 7:976, 
7:877, e 7:878, do capital cada uma de 5003000 réis ; 
e ús aeções da Companhia das Obras Publicas de Portu- 
gal, dos n.ºº 5:085, 5:686, 5:087, e 5:688, do capital 
cada uma de 5008000 réis: pena de, não comparecendo, 
se julgar habilitada a herdeira Lestumentaria, D. Ange- 
lica Maria da Veiga Marques, aulhorisada por seu ma- 
rido, o Dr. Aúriano Simões. 


5 


8 Ds: Gertrudes Magna da Conceição está contra- 

clada a comprar a Paulo Duarte, e sua mulher, 
uma propriedade dt casas, sita na rua da Costa (vulgó 
Triste-feia) n.º 3, e-com frente tambem para a vargem 
da ribeira de Alcantara n.º 124: quem liver direito, de 
qualquer fórma, á mesma propriedade venha, no prazo 
de quinze dias, declara-lo em annuncio no Diario do Gu- 
verno, pena de se julgar livre. 


Companhia de Navegação do Tejo e Sado 
por barcos movidos por vapór, 

9 TB pesto reunir-se a Assembléa Geral desta Com- 

panhia no dia 19 do corrente, para lhe ser pre- 
sente o parecer da Commissão de revisão de contas, e 
proceder à eleição da Direcção para o corrente anno, 
são convidados todos os Sr.º Accionistas que a compoem, 
e que por carta foram avisados, a comparecer na refe- 
rida reunião pelas 6 horas da tarde, na sala da Asso- 
ciação Mercanlil, rua direita do Arsenal, n.º 60, mx G. 


J. Aldim, Secretario. 


:o Nº tarde de 3 de Março, pelas duas horas, se hão 
o de arrematar no Depófito duas courellas de ler- 
ras de semeadura no sitio das Leiras, Freguezia de S. 
Barlholomeu da Charneca, avaliadas em 4808000 réis, 
e rendem 245000 réis; penhoradas a João Henriques 
Cosmelly, a requerimento de João Francisco Borges: é 
Escrivão da execução Mello, e da arrematação Mania, 


" N: rua larga de S. Roque, n.º 6, segundo andar, 
lado direito, se receberam magnificos piannos de 
as e tres quartas para vender. 


seis oit 


ESPECTACULOS. 


THEATRO DE D. MARIA II. 
eGunDA feira 15 de Fevereiro: A Cigana de Pa- 
ris, drama em 5 actos — Manoel Mendes, 
— Terça feira 16: Uma noite de Santo Antonio 
na Praça da Figueira, comedia em 3 actos — 
Um. por outro, comedia em 2 actos — Manoel 


Mendes. 
THREATRO DO GYMNASIO, 


ença feira 16 de Fevereiro. — A 1.º represen- 

tação da comedia em 2 actos: As Costureiras, 
pelo Sr. J. M. Braz Martins. Esta comedia é pro- 
pria do Carnaval pela sua jocosidade, assim co- 
mo é ornada de musica. — À 2.º representação 
do drama em 4 actos: Gaspar Hauser; a scena 
do 2.º acto é nova, e pintada pelo Sr. Rocha. 
Este drama, que tão applaudido foi na 1.ºrepre- 
sentação, é de esperar que continue a merecer as 
sympathias publicas. 


THEATRO DE S. CARLOS. 
EGuNDA feira 15 de Fevereiro (11.º representa- 
S ção). Opera: Ernani, — Dança: Os Estudan- 
tes em ferias. 
— Terça feira 16: Baile de mascaras. 
E re eee 
LISBOA ; NA IMPRENSA NACIONAL, 


